
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.938 - RS (2014/0229389-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : CLOVIS MILTON DUVAL WANNMACHER 
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS 

 ADRIANE KUSLER 
 MAURO BORGES LOCH 
 GERSON ALVES LETTRES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA CONCEDIDA NO TÍTULO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO (REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 87 DA LEI 
8.112/1990). INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Recurso Especial com escopo principal de reconhecimento da 
natureza indenizatória do abono de permanência em serviço (art. 7º da Lei 
10.887/2004) e, com isso, afastamento de sua incidência sobre a base de cálculo 
da licença-prêmio indenizada cobrada em Execução de Sentença, ao contrário do 
que decidido na origem. 
2. Não há nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração por violação do art. 
535 do CPC, pois o Tribunal a quo julgou integralmente a lide, não se 
vislumbrando os vícios aduzidos pela recorrente.
3. A matéria a ser enfrentada envolve definir a natureza jurídica da base de 
cálculo da licença-prêmio indenizada e se o abono de permanência em serviço 
repercute em tal benefício trabalhista dos servidores públicos regidos pela Lei 
8.112/1990.
4. A licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia (redação original do art. 
87 da Lei 8.112/1990) concedida no título exequendo tem como base de cálculo, 
segundo a própria previsão legal, "a remuneração do cargo efetivo".
5. O abono de permanência em serviço consiste em prestação pecuniária devida 
àqueles servidores que, mesmo reunidas as condições para aposentadoria, optam 
por continuar trabalhando, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 
41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.
6. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o vencimento do cargo 
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei".
7. O abono de permanência é indubitavelmente uma vantagem pecuniária 
permanente, pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico do 
servidor de forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a 
aposentadoria, associada à continuidade do labor. Não é, portanto, possível 
atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente com o 
implemento da aposentadoria ela cessará.
8. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, já se 
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manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência para fins 
tributários, de forma a assentar o seu caráter remuneratório. A propósito: EDcl 
no REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 17.11.2010).
9. Assim, considerando que a base de cálculo da licença-prêmio é a remuneração 
do servidor e que o abono de permanência tem caráter remuneratório, não 
merece reparo o acórdão recorrido.
10. A pretensão deduzida no Recurso Especial não resulta em proveito à 
autarquia, pois o Tribunal de origem assentou que "a partir da entrada em vigor da 
Lei nº 11.960/2009, nas condenações impostas à Fazenda Pública, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança nela disciplinados 
sem, contudo, retroagir ao período anterior à sua vigência" (fl. 377/e-STJ), 
exatamente o que ora pretende a recorrente.
11. Por conseguinte, a hipótese é de absoluta ausência de interesse recursal, 
consubstanciado no binômio necessidade-utilidade (AgRg nos EDcl no Ag 
1.148.880/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10.9.2010; AgRg no REsp 1.122.817/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 1º.10.2010). 
12. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.938 - RS (2014/0229389-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : CLOVIS MILTON DUVAL WANNMACHER 
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS 
   ADRIANE KUSLER 
   MAURO BORGES LOCH 
   GERSON ALVES LETTRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONVERSÃO EM PECÚNIA 
DE LICENÇA- PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA.

É cabível a inclusão do abono de permanência na base de cálculo 
das parcelas devidas a título de licença-prêmio não usufruída e convertida em 
pecúnia.

No tocante aos acréscimos legais, cumpre destacar que a 
aplicação do critério de atualização dos débitos judiciais está sendo questionada 
nas ADIs nº 4357, 4372, 4400 e 4425. A controvérsia ainda não teve solução 
definitiva, restando pendente a modulação de seus efeitos e os índices a serem 
aplicados. Portanto, a partir da entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, nas 
condenações impostas à Fazenda Pública, haverá a incidência uma única vez, até 
o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 
à caderneta de poupança nela disciplinados sem, contudo, retroagir ao período 
anterior à sua vigência.

Os juros de mora não podem incidir de forma capitalizada a partir 
da vigência da nova redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, tendo em vista que este 
dispositivo legal, ao estabelecer que os índices devem ser aplicados 'uma única 
vez', veda expressamente tal possibilidade.

Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

parcialmente providos.

A recorrente sustenta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do CPC, com 

base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz ofensa aos 
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arts. 40, 41 e 87 da Lei 8.112/1990, pois entende que o abono de permanência tem caráter 

indenizatório e não integra a base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia. 

Aponta, por fim, contrariedade ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 

11.960/2009, já que deve ser aplicada a TR como índice de correção monetária, e não o IPC, 

como fixado pelo Tribunal de origem.

É o relatório. 

 

Documento: 1370253 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.938 - RS (2014/0229389-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 4.11.2014.

1. Nulidade por violação do art. 535 do CPC

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

A matéria, a que se atribui omissão,  encontra-se prequestionada e foi 

examinada pela Corte a quo, não sendo demonstrada, de qualquer sorte, a relevância da 

matéria para o destino do julgamento da demanda.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

2. Incidência do abono de permanência em serviço na base de cálculo da 

licença-prêmio indenizada

A questão jurídica a ser enfrentada envolve a definição da natureza jurídica da 

base de cálculo da licença-prêmio indenizada e a repercussão do abono de permanência em 

serviço sobre a citada licença-prêmio indenizada devida aos servidores públicos regidos pela 

Lei 8.112/1990.

Trata-se na origem de Embargos à Execução.

O direito à licença-prêmio indenizada objeto do título exequendo está 
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embasado na redação original do art. 87 da Lei 8.112/1990:

Art. 87. Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o servidor 
fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 

 

Não há dúvidas, tanto que não há controvérsia sobre o tema no presente 

processo, que a base de cálculo da licença-prêmio é "a remuneração do cargo efetivo".

Aqui, por outro lado, inicia a discussão trazida pela recorrente: o abono de 

permanência compõe a remuneração do servidor?

Tenho que sim.

O abono de permanência em serviço consiste em prestação pecuniária devida 

àqueles servidores que, mesmo reunidas as condições para aposentadoria, optam por 

continuar trabalhando. O citado direito se consubstancia no pagamento do mesmo valor da 

contribuição previdenciária devida sobre a remuneração.

Vejamos a previsão constitucional para o mencionado direito:

Art. 40. (...)
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 

exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte 
por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao 
valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.

Já a Emenda Constitucional 41/2003 assim disciplina a vantagem:

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, 
que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos 
para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então 
vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer 
em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que 
conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta 
anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.
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Já o art. 7º da Lei 10.887/2004 conceitua de forma mais abrangente 

envolvendo todas as hipóteses antes referidas:

Art. 7o O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea a 
do inciso III do § 1o do art. 40 da Constituição Federal, no § 5o do art. 2o ou no § 
1o do art. 3o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e que 
opte por permanecer em atividade fará jus a abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no inciso II do § 1o do art. 40 da Constituição 
Federal.

A remuneração, segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, "é o vencimento do 

cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei".

O abono de permanência é indubitavelmente uma vantagem pecuniária 

permanente, pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de 

forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a aposentadoria.

Não é, portanto, possível atribuir eventualidade ao pagamento da citada 

vantagem, pois somente com o implemento da aposentadoria ele cessará.

O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, já se 

manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência para fins tributários, de forma a 

assentar o seu caráter remuneratório:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ABONO DE PERMANÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. Por inexistir fundamento constitucional suficiente, por si só, para 
manter o acórdão do Tribunal de origem quanto à questão impugnada no recurso 
especial, não há falar em incidência da Súmula 126/STJ.

2. Esta Seção manifestou-se sobre a natureza jurídica do 
abono de permanência, quando prestigiou, no acórdão embargado, o 
entendimento da Segunda Turma, que, ao julgar o REsp 1.105.814/SC, 
sob a relatoria do Ministro Humberto Martins, reconhecera a incidência 
do imposto de renda sobre o aludido abono com base nas seguintes 
razões de decidir: "O abono de permanência trata-se apenas de incentivo 
à escolha pela continuidade no trabalho em lugar do ócio remunerado. 
Com efeito, é facultado ao servidor continuar na ativa quando já houver 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária. A permanência 
em atividade é opção que não denota supressão de direito ou vantagem 
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do servidor e, via de consequência, não dá ensejo a qualquer reparação 
ou recomposição de seu patrimônio. O abono de permanência possui, 
pois, natureza remuneratória por conferir acréscimo patrimonial ao 
beneficiário e configura fato gerador do imposto de renda, nos termos 
termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional." (grifou-se). Com 
efeito, o abono de permanência é produto do trabalho do servidor que 
segue na ativa, caracterizando inegável acréscimo patrimonial, o que 
enseja a incidência do imposto de renda. Não cabe a alegação de que o 
abono de permanência corresponderia a verba indenizatória, pois não se 
trata de ressarcimento por gastos realizados no exercício da função ou de 
reparação por supressão de direito.

3. Verificar se o acórdão embargado enseja contrariedade a 
normas e princípios positivados na Constituição é matéria afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal, alheia ao plano de competência do Superior Tribunal 
de Justiça, mesmo que para fins de prequestionamento, conforme entendimento 
da Corte Especial (EDcl nos EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 22.10.2007).

4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1192556/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/11/2010).

Assim, considerando que a base de cálculo da licença-prêmio é a remuneração 

do servidor e que o abono de permanência tem caráter remuneratório, não merece reparos o 

acórdão recorrido.

3. Aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 

11.960/2009 

A pretensão recursal almeja "a aplicação integral da Lei nº 11.960/09, sendo 

nítida a violação perpetrada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97" (fl. 429/e-STJ).

Já o acórdão recorrido (fl. 377/e-STJ):

Portanto, a partir da entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, nas 
condenações impostas à Fazenda Pública, haverá a incidência uma única vez, até 
o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 
à caderneta de poupança nela disciplinados sem, contudo, retroagir ao período 
anterior à sua vigência.

Os juros de mora não podem incidir de forma capitalizada a partir 
da vigência da nova redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, tendo em vista que este 
dispositivo legal, ao estabelecer que os índices devem ser aplicados 'uma única 
vez', veda expressamente tal possibilidade.
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Nesse ponto, por conseguinte, a hipótese é de absoluta ausência de interesse 

recursal, consubstanciada na carência do binômio necessidade-utilidade da manifestação 

judicial (AgRg nos EDcl no Ag 1148880/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010; AgRg no REsp 1122817/SP, Rel. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 24/08/2010, DJe 01/10/2010).  

Por todo o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
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